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-SÃO PAULO- Uma ação civil do Ministério
Público do Amazonas que pede estu-
dos para revisão dos limites da Terra
Indígena Waimiri Atroari pode levar a
União a economizar R$ 300milhões em
indenizações a um grupo de 11 empre-
sários de São Paulo pelo alagamento
provocado pelo reservatório da Usina
Hidrelétrica de Balbina, inaugurada em
1987. Segundo o MPF, títulos de terras,
batizados de “paulistas”, foram doados
irregularmente aos empresários pelo
governo do Amazonas com o único ob-
jetivo de gerar indenizações milionári-
as. O lago artificial da usina, formado
pelo represamento das águas do Rio
Uatumã, teria deixado submerso um
terço do território tradicionalmente
ocupado pelos índios.
De acordo com a ação, os beneficia-

dos pela doação eram “cidadãos que
sequer pisaram o solo amazonense”.
Com os títulos emmãos, os empresári-
os, todos com endereços de São Paulo,
foram à Justiça requerer indenização
milionária, que inclui até venda dama-
deira das árvores que ficaram submer-
sas, alegando que teriam auferido lucro
se as tivessem vendido. O pedido de in-
denização está em fase de execução.
Os procuradores afirmam que, no

mesmo período em que o governo tra-
çava o Plano Diretor de Desenvolvi-
mento da Amazônia e os estudos para
instalação da usina naCachoeira Balbi-
na, no Rio Uatumã, o governo do Ama-
zonas doou lotes justamente na área
que os estudos indicavam que seria
inundada e, portanto, teria de ser desa-
propriada. Embora constassem 66 lotes
na região alagada, eles estavam con-
centrados nasmãos dos poucos propri-
etários moradores de São Paulo ou de
empresas por eles comandadas.
Uma decisão do Tribunal Regional

Federal da 1ª Região, assinada pelo de-
sembargador Cândido Ribeiro, deter-
mina que a execução prossiga,
uma vez que uma sentença de
30 anos atrás deu ganho de
causa aos empresários e con-
denou a União a indeniza-los.
Amaioria deles temmais de 80
anos e pelo menos um terço já
teria morrido, beneficiando
hoje seus herdeiros. A execu-
ção, porém, não foi finalizada e
ainda é pendente de citações,
segundo despacho do mesmo
TRF de abril passado.
A Terra Waimiri Atroari foi

criada por decreto, em 1971,
com 1.661.900 hectares. Em
1974, foi aumentada em
412.500 hectares. Em 1989, foi
homologada com 2.585.911
hectares, excluindo expressa-
mente a área de mineração e a
parte a ser alagada pela UHE
de Balbina, erguida na Cacho-
eira Balbina, no Rio Uatumã.
— Foi feito um corte para atender os

interesses da Paranapanema na mina
de Pitinga — afirma Artur Nobre Men-
des, representante da Funai no Progra-
ma Waimiri Atroari.

DENÚNCIA DE MASSACRE DE WAIMIRIS
AMina da Pitinga foi vendida a umgru-
po peruano e continua a ser explorada.
O minério escoa por uma estrada que
corta cerca de 38 km da Terrra Indíge-
na, e os índios são remunerados por is-
so. Na Câmara dos Deputados, há pres-
são para que os índios deixem de con-

trolar a passagem pela estrada, pois
eles fecham o acesso à noite.
Reduzidos a 374 pessoas em meados

da década de 70, os índios Waimiris
Atroaris foram alvo de um programa de
educação e resgate da cultura índigena
patrocinado pela Eletronorte, como

compensação pelos impactos
ambientais causados pelo lago
de Balbina. Hoje, eles somam
1.612 pessoas. Em 2010, se-
gundo dados do Censo, quase
ametade deles tinha até 9 anos
de idade. O contrato de finan-
ciamento da Eletronorte ao
ProgramaWaimiri Atroari, que
durou 25 anos, termina este
ano.
Também há denúncias de

que os Waimiris tenham sido
alvo, no passado, de sucessivos
massacres. “Os civilizados são
bravos.Mataram-nos. De noite
os civilizados vinham”. “O pai
de Mauro morreu. O irmão
mais velho da mulher de Mau-
ro morreu. Civilizados os eli-
minaram. Atingiram-nos na
testa”. Reunidos na tese de
doutorado do antropólogo
Stephen Baines, feita após um

período de 18 meses vivido junto com
osWaimiris Atroaris, entre 1983 e 1985,
os comentários dos índios carecem até
hoje de esclarecimento: quantos foram
os mortos, e como os civilizados dizi-
maram os indígenas que viviam em
dois grupos entre o Amazonas e Rorai-
ma—umnaBacia dos rios Atumã eCa-
menau, chamados de Waimiris; outro
às margens dos rios Alalau e Jauaperi,
identificados como Atroaris.
Um inquérito aberto pelo Ministério

Público do Amazonas investigará as
mortes, que também estão sendo apu-

radas pela Comissão Nacional da Ver-
dade. Um relatório do Comitê da Ver-
dade deManaus, organizado pelo indi-
genista Egydio Schwade, do Conselho
IndigenistaMissionário (Cimi), fala em
pelo menos dois mil mortos. A estima-
tiva do antropólogo José Porfírio de
Carvalho, que integrou a Frente de
Atração e criou na década de 80 o Pro-
grama Waimiri Atroari, é que pelo me-
nos 1.100 índios perderam a vida entre
a década de 70 e meados de 80.
— Se contei 1.500 índios no fim da

década de 70 e restaram apenas 374 no
início dos anos 80, morreu no mínimo
essa diferença. Morreram de doença e
morreram à bala. E armado lá quemes-
tava era o Exército — afirma Carvalho.
Qualquer que seja o número, a morte

em massa dos Waimiris Atroaris indica
que, por violência ou doenças, um úni-
co grupo de brasileiros foi vítima, du-
rante o regimemilitar, domaior genocí-
dio que se tem notícia no Brasil.
Os índios mortos são, na contagem

mais baixa, mais que o dobro dos 457
mortos ou desaparecidos pelos critéri-
os da Comissão da Anistia e da Comis-
são Especial de Mortos e Desapareci-
dos Políticos. Ou dez vezesmais do que
os 111 presos mortos no Massacre do
Carandiru em São Paulo.
A morte dos Waimiris Atroaris come-

çou com a abertura da BR-174, que liga
Manaus a Boa Vista. A tese de Baines
relata detalhes da atuação da Funai pa-
ra retirar os índios das áreas de interes-
se do governo, numa ação denominada
Frente de Atração, e o ingresso do 6º
Batalhão de Engenharia de Construção
(6° BEC) para garantir a abertura da es-
trada na área ocupada pelos índios. Os
Waimiris Atroaris, descritos como altos
(1,80 m), fortes e valentes, reagiram até
o fim. l
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Waimiris Atroari. Indígenas participam de atividade em aldeia; ação sobre posse de área alagada da Usina Hidrelétrica de Balbina (AM) pode gerar débito de R$ 300 milhões à União
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-SÃO PAULO-AComissão Nacional
da Verdade (CNV) e a Procura-
doria Regional da República
analisam um inquérito que es-
tava perdido nos arquivos do
Museu do Índio, no Rio. Trata-
se do chamado “Relatório Fi-
gueiredo”, perdido havia mais
de 40 anos, com levantamento
das violações de direitos hu-
manos cometidas por agentes
do Serviço de Proteção ao Ín-
dio (SPI), que antecedeu a Fu-
nai, nos primeiros anos da di-
tadura militar. As 7,2 mil pági-
nas do relatório, elaborado em
1968, apontam dezenas de no-
mes de pessoas que estariam
envolvidas em nove tipos de
crimes, como casos de maus-
tratos, assassinato, escraviza-
ção dos índios e roubo.
O documento foi feito pelo

procurador Jader de Figueire-
do, a pedido do próprio gover-
no militar. Ele fez uma expedi-
ção de investigação por 18 uni-
dades da Federação. Figueire-

do pediu o indiciamento de
dezenas de pessoas, suposta-
mente envolvidas em crimes
de violência, apropriação de
recursos, roubo e dilapidação
do patrimônio indígena, mas
os casos não prosperaram. O
pesquisador Marcelo Zelic, do
ArmazémMemória e vice-pre-
sidente do grupo Tortura Nun-
caMais de São Paulo, foi quem
localizou o documento e apre-
sentou à Comissão da Verdade
a lista com 39 nomes, a maio-
ria civis, relacionados à tortura
e morte de índios.
Acreditava-se que o relatório

havia sido queimado em um
incêndio, mas os 30 volumes
foram encontrados em caixas
dentro do Museu do Índio. O
material já foi digitalizado e es-
tá sob estudo da Comissão da
Verdade. Responsável pela
questão indígena da CNV, a
psicanalista Maria Rita Kehl
afirmou que é preciso analisar
o documento com cuidado,
mas destacou sua importân-
cia. O procurador regional da
República Marlon Weichert
também analisa o relatório.
Para Zelic, o documento tem

uma importância não só pelas
violações, mas por mostrar
ainda que práticas devem ser
evitadas para que essas situa-
ções não se repitam. l

1.612
PESSOAS
são hoje o
total da
população
Waimiri, que
nos anos 70
somava 374
pessoas

2,5
MILHÕES
de hectares
foi o total da
terra Waimiri
homologado
em 1989
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